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Em 1992, o então presidente norte-americano George Bush esperava vencer as eleições com 
facilidade. Em seu governo, os Estados Unidos consolidavam seu papel de maior potência mundial e, 
internacionalmente, haviam vencido a Guerra do Golfo. Contudo, a equipe de propaganda de seu oponente, 
Bill Clinton, apostou que os triunfos internacionais do Estado americano seriam um assunto menor naquela 
eleição, consolidando seu pensamento na frase “É a economia, estúpido! ”. De forma similar, as atuais 
dificuldades de negociação comercial do Brasil para produtos agropecuários são causadas menos por 
governos estrangeiros, e mais pelos interesses econômicos de grupos de pressão daqueles países.  
Nos últimos anos, o Brasil modificou sua política comercial e passou a dar maior importância a 
novos acordos comerciais. Ainda sob a presidência de Dilma Rousseff, o Plano Nacional de Exportações 
(MDIC, 2015) se propunha, entre outros aspectos, a ampliar as negociações comerciais do país. No governo 
Michel Temer, o Ministro José Serra (2016), por sua vez, declarou em seu discurso de posse que daria início a 
um “acelerado processo de negociações”. No discurso oficial brasileiro, a busca por acordos é prioridade da 
política comercial há pelo menos três anos. 
De fato, o país buscou avançar sua agenda de acordos comerciais no período. Desde 2015, o Brasil 
trocou ofertas de redução tarifária com a União Europeia, negociou a ampliação de seu acordo com o México 
e, em janeiro de 2017, lançou as negociações entre Mercosul e a Associação Europeia de Livre Comércio 
(EFTA). Simultaneamente, foram discutidos acordos de escopo limitado, como a ampliação do Acordo de 
Comércio Preferencial com a Índia e os Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFIs). 
Ainda houve consultas públicas sobre negociações comerciais com Coréia do Sul, Japão, Tunísia e Líbano. 
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Atualmente, o Brasil negocia ou tem interesse em negociar acordos com países que respondem por cerca de 
36% do PIB global (BANCO MUNDIAL, 2017).   
Apesar dessas ações, o setor agropecuário brasileiro tem encontrado sérias dificuldades nas 
negociações do país. Segundo Décio Coutinho, Consultor de Produção Animal da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), a União Europeia “desrespeitou os países do bloco sul-americano 
[Mercosul]” (MICHALOPOULOS, 2016) ao apresentar uma oferta de redução tarifária que não amplia o 
acesso aos mercados europeus de carne bovina e etanol. Em um artigo intitulado “É preciso exportar mais”, 
o presidente da CNA, João Martins da Silva Júnior (2016), apontou que “ao retomar as conversas com o 
México em meados do ano passado, o espaço destinado à agropecuária continua diminuto diante da 
potencialidade do setor”. Esses fatos demonstram que, apesar de o Brasil avançar em negociações 
internacionais, a agropecuária brasileira segue com dificuldades para avançar rumo a novos mercados.  
Quais seriam as razões para essa situação? Academicamente, é possível adaptar as teorias sobre 
mudanças institucionais e reformas econômicas para analisar as negociações comerciais do Brasil.  
Segundo Pedersen (2000), há três possíveis causadores para mudanças em políticas econômicas: o 
Estado, influências internacionais e a sociedade. O Estado poderia ampliar ou não a abertura comercial de 
um país em razão de mudanças em sua estrutura burocrática e na ideologia do governo, entre outros. Já as 
influências internacionais poderiam ocorrer por meio de pressão de outros governos ou organizações 
internacionais. Finalmente, a sociedade influenciaria a política comercial de um país principalmente por 
meio da pressão de grupos que representam os interesses de partes daquela sociedade, como seus setores 
empresariais. Haveria, portanto, três possíveis causas para as dificuldades da agropecuária brasileira em 
negociações internacionais: o país com o qual o Brasil negocia não teria interesse em um acordo; ele teria 
interesse, mas fatores internacionais o pressionam e, assim, impedem que apresente ofertas interessantes 
para a agropecuária brasileira; ou grupos de interesse dificultam esse resultado. 
A primeira possível explicação, de que os Estados negociadores são contrários a uma negociação 
ampla, é improvável. Ao lançar negociações que envolvem o Brasil, os políticos e as burocracias europeia e 
mexicana evidentemente reconheciam a necessidade de um acordo que levasse em conta o principal setor 
exportador daquele país.  Desde então, a liderança da Comissão Europeia e do México se mantém sob os 
mesmos partidos políticos (a ALDE segue na Comissão Europeia de Comércio e o PRI segue na Secretaria de 
Economia mexicana), dificultando argumentos ligados à ideologia do governo. Do mesmo modo, entre o 
lançamento das negociações e a atualidade, não houve mudanças significativas na estrutura burocrática e 
institucional dos dois países. Recentemente, a Comissária Europeia de Comércio, Cecilia Malmström (2017), 
reafirmou que acredita que “se trabalharmos juntos podemos chegar a um bom acordo equilibrado em que 
todos somos ganhadores”. É possível argumentar que poderia existir uma mentalidade histórica de proteção 
ao pequeno agricultor entre as duas burocracias governamentais, mas é improvável que essa mentalidade, 
isoladamente, seja suficiente para impedir avanços nas negociações comerciais. Dessa forma, o Estado 
mexicano e a Comissão Europeia, e suas burocracias, parecem ter responsabilidade limitada pelos restritos 
resultados das negociações agropecuárias e agroindustriais brasileiras.  
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No tocante a influências internacionais, a pouca ação de organizações como FMI, Banco Mundial e 
OMC tem sido contrabalanceada por eventos nacionais. A vitória do Brexit, no Reino Unido, as eleições de 
Donald Trump, nos Estados Unidos, e da França e Alemanha, na Europa, além dos embargos russos a 
alimentos europeus, apontam para um crescimento do nacionalismo que tende a afetar acordos comerciais.  
Até o momento, contudo, esses eventos tiveram impacto limitado nas negociações brasileiras. A 
União Europeia, seriamente impactada pelo Brexit e enfrentando processos eleitorais em países como 
França e Alemanha, apresentou ao Mercosul suas listas de redução tarifária que excluíam etanol, açúcar e 
carne bovina um mês e meio antes do referendo no Reino Unido (DANTAS, 2017). Os embargos da Rússia, 
por sua vez, podem ter levado a um excesso de oferta de carne suína e de frutas no mercado europeu, mas há 
indicação de que essas mercadorias tenham, em grande parte, sido escoadas para terceiros mercados (CNA, 
2016a). Na América, a eleição de Donald Trump e a renegociação do NAFTA podem até mesmo ter ampliado 
o interesse mexicano2 na discussão sobre a ampliação do ACE-53 com o Brasil – a qual não tem, todavia, 
prazo para terminar (MÉXICO, 2017). No decorrer de 2017, é possível que as incertezas do Brexit, os ciclos 
eleitorais europeus e as incertezas na América do Norte tenham afetado a velocidade das negociações com 
União Europeia e México. De todo modo, não seria plausível relacionar o Brexit e a eleição de Donald Trump 
às dificuldades de negociação da agropecuária brasileira ocorridas nos últimos dois anos, e os embargos 
russos dificilmente afetaram as ofertas europeias de mercadorias como carne bovina e etanol. 
Finalmente, é necessário analisar a atuação de grupos de interesse nesses países. No México, o 
presidente do Conselho Nacional Agropecuário, Benjamín Grayeb (2016, tradução nossa) afirmou em 
entrevista que o setor agropecuário de seu país não teria vantagens com um acordo com o Brasil, e 
mencionou que “não, nós como setor não queremos a abertura”. Segundo a imprensa especializada 
mexicana, o grupo utilizou questões sanitárias e fitossanitárias para solicitar, junto à Secretaria de 
Economia do México, a exclusão completa de mercadorias agropecuárias das negociações em curso (PEREA, 
2016). Já na União Europeia, a maior organização representativa dos produtores, a Copa-Cogeca, é uma 
antiga opositora de um acordo comercial agropecuário com o Mercosul. O grupo afirma que a redução da 
proteção europeia para setores como carne bovina seria extremamente nociva, principalmente em razão da 
sanidade animal, rastreabilidade e sustentabilidade da pecuária brasileira (LIVINGSTONE, 2016; 
ROUSSEAU, 2016). Além dessas organizações de amplo escopo, associações setoriais ou nacionais como a 
Confederação de Suinocultores do México e a Associação de Fazendeiros da Irlanda também atuam contra 
acordos que abarquem mercadorias agropecuárias por meio de reuniões com o governo, cartas a tomadores 
de decisão e declarações públicas (MALMSTRÖM, 2016; PEREA, 2016; ROUSSEAU, 2016). Os grupos de 
interesse mexicanos e europeus têm, portanto, atuado sistematicamente contra acordos comerciais que 
ampliem o acesso do setor agropecuário brasileiro a seus mercados.  
É possível dizer que os lobbies agrícolas mexicano e europeu são os principais responsáveis pela 
dificuldade nas negociações comerciais agropecuárias entre o Brasil e seus parceiros. Uma eventual 
tendência das burocracias estatais europeia e mexicana a proteger seus setores rurais dificilmente resistiria 
                                                            
2 Na nota de imprensa disponibilizada após a Rodada de Negociações em Brasília (junho de 2017), o governo do México (2017) apontou 
que “La negociación entre México y Brasil forma parte de la agenda de diversificación comercial que impulsa el Gobierno de la República”. 
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a pressões políticas para a elaboração de um acordo, e os grandes fenômenos internacionais dos últimos 
anos (sanções russas, Brexit e eleição de Donald Trump) ainda são demasiado recentes, ou têm impacto 
limitado a poucos setores. Grupos de interesse do México e da União Europeia, por outro lado, têm levado 
sua oposição a esses acordos à mídia e a instituições governamentais, pressionando negociadores a 
apresentar ofertas mais conservadoras para Brasil e Mercosul. Se quiser acordos comerciais que ampliem o 
acesso de sua agropecuária aos mercados mexicano e europeu, o Brasil precisa lidar com os grupos de 
interesse desses países.  
Não é, contudo, apenas no México e Europa que grupos de interesse atuam para ampliar a proteção 
aos setores agropecuários. O Brasil está em estágios iniciais ou prévios a negociações com Japão, Coreia do 
Sul, EFTA, Índia, Tunísia e Líbano. No Japão, a União Central de Cooperativas Agrícolas (JA-Zenchu) foi 
fortemente contrária à discussão da TPP e, apesar da grande liberalização envolvida naquele acordo, o Japão 
foi um dos poucos países que mantiveram cotas tarifárias para produtos como lácteos, feijões, trigo, cevada, 
milho, arroz e derivados (CNA, 2016b; MACLACHLAN; SHIMIZU, 2014). Em 2015, a Federação Avançada dos 
Fazendeiros Coreanos (KAFF) e a Liga Camponesa Coreana (KPL) protestaram, inclusive por meios 
violentos, contra a abertura comercial para arroz num possível acordo com a China (NAWAKURA, 2016). Na 
EFTA, a Uniterre suíça organizou manifestações contra a abolição do sistema de cotas de leite e a Associação 
Agrária Norueguesa (Norges Bondelag) anunciou, ainda em 2016, que era contrária a concessões ao Mercosul 
nos setores de carnes, cereais, frutas e hortaliças (BARTNES; SKORGE, 2016; FOULKES, 2009). Nos países e 
blocos desenvolvidos com os quais o Brasil deve ampliar suas negociações no futuro próximo, o lobby 
agropecuário tem histórico de atuar contra a liberalização comercial de produtos agropecuários. 
Apesar de algumas diferenças, países emergentes seguem dinâmica semelhante. A Índia, única 
dessas regiões com quem o Brasil negocia no momento, não possui um grupo de pressão agropecuário de 
amplo escopo no nível nacional. Essa realidade não significa, contudo, que o lobby não exista: a Associação 
Indiana dos Moinhos de Açúcar (ISMA), por exemplo, é reconhecida por buscar a ampliação de tarifas para 
açúcar e etanol em anos de baixa safra (BHOSALE, 2017; DE, 2017). O Líbano tem uma situação similar à 
indiana, onde associações setoriais como o Sindicato de Indústrias Alimentícias Libanesas organizam lobby 
de forma não-sistemática e via conexões pessoais (MUIT et al., 2015). Apesar de a agropecuária tunisiana ser 
mais complementar à brasileira, o lobby agropecuário local também tende a dificultar uma futura negociação 
– a União Tunisiana da Agricultura e da Pesca (UTAP) já se mobilizou contra importações de cordeiros, 
tomates e pimentas e tem se preocupado com a produção local de laranjas (HIJBA, 2017; La Tunisie, 2017; 
Tunisie..., 2013). Apesar de geralmente contarem com grupos de interesse menos organizados, os países em 
desenvolvimento também possuem algum nível de lobby agropecuário que tende a dificultar as negociações 
de produtos agropecuários brasileiros. 
Considerando a importância que a retórica governamental brasileira dá às exportações do setor 
(RITTNER, 2017), e o evidente interesse da agropecuária nacional em ampliar suas vendas externas, são 
necessárias ações estatais e privadas para lidar com o lobby estrangeiro. Por parte do governo, é importante 
que os negociadores deixem clara, a suas contrapartes internacionais, a importância da agropecuária para a 
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assinatura de acordos comerciais com o Brasil. O setor privado nacional, por sua vez, deve responder às 
ações dos grupos de interesse estrangeiros, contra argumentando suas declarações com informações 
precisas. A boa recepção, pela imprensa internacional, da resposta da CNA brasileira a declarações da Copa-
Cogeca (GREEN, 2016; LIVINGSTONE, 2016) demonstra que esse tipo de ação movimenta o debate no 
exterior, fortalecendo a posição negociadora do Brasil. O sucesso do setor agropecuário nacional nas 
negociações do país depende tanto de ações governamentais quanto de iniciativas do setor privado nacional, 
por meio de ações inteligentes que contrabalanceiem o lobby estrangeiro. It’s lobbying, stupid! 
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RESUMO 
Nos últimos anos, o Brasil modificou sua política comercial e passou a buscar novos acordos comerciais. 
Apesar disso, há sérias dificuldades nas negociações de produtos agropecuários. Grupos de interesse 
estrangeiros têm papel relevante nesses empecilhos, e devem ser lembrados nas ações dos setores público e 
privado brasileiro. 
Palavras-chave: Grupos de Interesse; Negociações Comerciais; Agropecuária; 
 
 
ABSTRACT 
 Over the last years, Brazil has aimed its trade policy at new trade agreements. Nevertheless, the country’s 
trade negotiations face serious difficulties in what regards agricultural goods. The foreign lobby has a 
relevant role in such deadlocks, and Brazilian public and private sectors’ actions should bear it in mind. 
Key-words:  Interest groups; Trade negotiations; Agribusiness. 
 
